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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 017/2008
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Favorável ao reconhecimento do Curso de Graduação - Bacharelado em Direito, da Universidade Estadual do Piauí, no Campus Jesualdo Cavalcanti, em Corrente, por três anos, com recomendações.

I – HISTÓRICO

A Reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) protocolou neste Conselho o Processo CEE/PI nº 331/2007, em 24 de abril de 2007, com solicitação de reconhecimento do Curso de Graduação - Bacharelado em Direito, no Campus  Jesualdo Cavalcanti, localizado em Corrente (PI). A solicitação da Reitora tem como base documental um dossiê de reconhecimento, onde estão presentes os elementos exigidos pela Resolução CEE/PI nº 15/1998, que disciplina a matéria, vigente na data em que o processo em apreço foi protocolizado.

O exame da documentação demonstra que o curso foi implantado em 2003, tendo sido parte do edital do processo seletivo vestibular lançado em 2002, sendo matriculados 38 alunos no primeiro semestre de funcionamento, estando essa primeira turma finalizando o curso no presente momento.
O fluxo de entrada de alunos tem sido irregular. Com oferta de vagas nos editais vestibular para entrada em 2003,  2004 e 2006, não foram oferecidas vagas para entrada em 2005. Consultando os editais de vestibular, verificamos que também para 2007 e 2008 não foram oferecidas vagas no curso.
No primeiro semestre de 2006, por ocasião da solicitação de reconhecimento, era a seguinte a distribuição do alunado:
	ANO
	VAGAS VESTIBULAR
	RELAÇÃO CANDIDATO/ VAGA
	MATRÍCULA ACUMULADA

	2003
	40
	10,72
	38

	2004
	40
	11,35
	70

	2005
	-
	-
	49

	2006
	40
	10,43
	82

	2007
	-
	-
	Não há dados

	2008
	-
	-
	Não há dados


O coordenador do curso, cujo currículo está nos autos, é o Prof. Wilson Cunha Nogueira, Bacharel em Direito (Universidade Federal do Piauí, conclusão em 1996) e Especialização em Metodologia do Ensino Superior (UESPI, 1999-2000).

O Projeto Pedagógico do Curso de Direito da UESPI é datado de 2004 e foi elaborado por comissão formada pelos Professores: Maria dos Remédios Lima do Nascimento (Doutora em Direito pela Unisul/UMSA), como presidente, Acilino Vieira de Oliveira, Francisco Ferreira Daves e José Antonio Lira Bezerra como membros.
A Comissão Verificadora, nomeada pela Portaria CEE/PI nº 026/2007, foi composta  pelos Professores EDILSOM PEREIRA DE FARIAS, Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (1999 – 2001), Mestre em Direito pela Universidade de Brasília (1993 – 1995), Graduado em Direito pela Universidade Federal do Piauí (1982 – 1986), Professor Adjunto da Universidade Federal do Piauí, Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí e SEBASTIÃO PATRÍCIO MENDES DA COSTA, Mestre em Direito (UNB – 2005/2006) e Antropologia (UNB – 2001/2003), Graduado em Direito pela Universidade de Brasília (1996 – 1999), Advogado, Professor e Consultor de diversas Instituições de Ensino Superior de Teresina.

 O relatório da comissão foi encaminhado a este Conselho em 19 de dezembro de 2007.
II – RELATÓRIO

A análise documental mais atenta, realizada pela relatora, bem como o relatório apresentado pela comissão, após consulta à documentação e a visita de verificação ao campus de Corrente no dia 26/10/2007, destacam:

a). A documentação constante nos autos não está completa - não foi juntado o  plano de carreira e  remuneração do corpo docente, nem tampouco a descrição da biblioteca quanto à sua organização, acervo de livros, periódicos especializados, assinaturas correntes, recursos e meios informatizados, área física ocupada e formas de utilização – o relatório da comissão verificadora supriu essas lacunas, quando informou sobre a situação do corpo docente e as condições da biblioteca.
b). A documentação constante nos autos não corresponde à realidade observada no Campus de Corrente: A comissão “declara que constatou significativas distorções entre o descrito na documentação apresentada pela instituição requerente e o que resultou de sua observação in loco”. Por exemplo: enquanto se afirma nos autos que o Campus conta hoje com professores qualificados e suficientes para atender as disciplinas pertinentes ao Curso, o que se observa é que “a quase totalidade dos professores possuem apenas o bacharelado em Direito, alguns com especialização em Direito Penal ou Metodologia do Ensino e um é Mestre em Educação”, e  nenhum é professor efetivo.
 c). Quanto a avaliação das três dimensões propostas na metodologia adotada pela Conaes, recomendada pelo CEE/PI, a comissão verificadora destaca:

1. Organização didático – pedagógica

1.1. Coordenação do curso – “a despeito de ser professor substituto e da carência de recursos humanos e materiais para a execução de sua função, o atual coordenador mantém o Curso com padrão razoável de organização”; 

1.2. Projeto Pedagógico: “atende aos requisitos estabelecidos pelas novas Diretrizes Curriculares Nacionais e visa à formação de Bacharel em Direito, com habilitação técnico-científica para o exercício profissional de carreiras jurídicas”;

1.3. Prática profissional e/ou estágio – não funciona o Núcleo de Prática Jurídica (NPJ), conforme previsto no Projeto Pedagógico do Curso, sendo o estágio desenvolvido em várias instituições da área do Direito;

1.4. As atividades complementares verificadas no Curso dizem respeito à extensão (programa de rádio: Direito em Debate), atividades de “observação e pesquisa” em instituições pertinentes à área jurídica ou de segurança pública.

2. Corpo docente, corpo discente e corpo técnico-administrativo.
2.1. Corpo docente específico do curso: constituído essencialmente por Bacharéis em Direito e por pós-graduados lato sensu (especialistas) em área jurídica ou em outros ramos das ciências humanas, sendo exclusivamente formado por professores substitutos.  

2.2. Corpo discente: participa com entusiasmo das atividades acadêmicas, o que valora positivamente o Curso. 

2.3. Corpo técnico-administrativo: insuficiente para atender as necessidades básicas de funcionamento do curso.

3. Instalações físicas

3.1. Biblioteca: o acervo é insuficiente e inadequado ao Projeto Pedagógico do Curso; 

3.2. Instalações especiais e laboratórios específicos: o Curso de Direito compartilha, com os demais Cursos em atividade no Campus de Corrente, uma sala refrigerada e equipada com 06 computadores interligados à internet. 

A comissão destaca também,  como aspecto bastante positivo, o empenho demonstrado pelo corpo docente, o entusiasmo dos alunos e, sobretudo, a importância social do curso, localizado em área carente de profissionais para assumir os cargos da área da Justiça e de operadores do Direito, de uma maneira geral. 
Por outro lado, a comissão ressalta a grande insegurança dos alunos quanto a continuidade do curso, uma vez que, por três anos (2004, 2006 e 2007), não foram oferecidas vagas no vestibular, resultando em desestímulo e evasão de alunos através de transferências. 

A análise das condições de funcionamento e da política de oferta de vagas no vestibular para o Curso de Direito da UESPI no Campus de Corrente nos remetem, mais uma vez, a uma dificuldade básica, percebida em muitas avaliações que aqui se fazem dos cursos daquela instituição: a descontinuidade da oferta de vagas no vestibular. Optando pela irregularidade da oferta de vagas, não há como investir em equipamentos e num quadro docente efetivo. Da mesma forma,  nessas condições, é impossível criar uma cultura e um ambiente propício ao desenvolvimento da pesquisa e da extensão na área. Então se pergunta: como ficam as expectativas, e até mesmo a crença da comunidade, em relação a cursos oferecidos dessa forma?

Questões dessa natureza dificultam, sobremaneira, o exercício da regulação, confiado pela legislação a este Conselho.

III - VOTO


CONSIDERANDO as atuais condições do curso, observadas pela análise documental e no relatório da comissão verificadora, a relatoria se manifesta pelo reconhecimento do curso de Bacharelado em Direito da Universidade Estadual do Piauí, oferecido no Campus  Jesualdo Cavalcanti, de Corrente, por três anos. 

Recomenda a UESPI que adote, com urgência, as seguintes providências, em relação ao curso:

a) estudo quanto a permanência da oferta do curso, ouvida a comunidade e considerando sua relevância  social;

b) concurso para professor efetivo;

c) aquisição de acervo específico da área de Direito e organização do funcionamento da biblioteca;
d) instalação e funcionamento do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ).
CONSIDERANDO que a Comissão Própria de Avaliação já está constituída na UESPI,  que se determine seja enviado, anualmente a este Conselho, relatório de avaliação do curso em análise, a ser submetido a consideração do Plenário, afim de que se faça uma supervisão mais efetiva.
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 7 de fevereiro de 2008.

Consª.  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                   Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                           Presidente do CEE/PI
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